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EMENDA Nº       – CM 

(à MPV nº 670, de 2015) 

Inclua-se, onde couber, no Projeto de Lei de Conversão da 

Medida Provisória nº 670, de 11 de março de 2015, o seguinte artigo, 

renumerando-se os demais: 

 

“Art. ___  O caput do art. 23 e o § 2º do art. 24-A do Decreto-Lei nº 

1.598, de 26 de dezembro de 1977, passam a vigorar com as seguinte 

alterações: 

“Art. 23.    A contrapartida do ajuste de que trata o artigo 

22, por aumento ou redução no valor de patrimônio 

líquido do investimento, não será computada na 

determinação do lucro real ou do lucro presumido. 

Parágrafo único................................................................ 

..........................................................................................” 

“Art. 24-A. ..................................................................... 

......................................................................................... 

§2º. O valor registrado na subconta de que trata o 

parágrafo 1º será baixado à medida que o ativo da 

investida for realizado, inclusive mediante depreciação, 

amortização, exaustão, alienação ou baixa, ou quando o 

passivo da investida for liquidado ou baixado, e o ganho 

respectivo não será computado na determinação do lucro 

real ou do lucro presumido nos períodos  de apuração em 

que a investida computar o ganho na determinação do 

lucro real ou do lucro presumido. 

...........................................................................................” 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11196.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11196.htm
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Justificativa 
 

 A nova redação dada ao art.23, procura deixar claro que o resultado da 

equivalência patrimonial exigida pela legislação societária não está incluído 

no conceito de receita bruta definido no inciso IV do caput do artigo 12 do 

Decreto-Lei 1.598. 

A alteração do §2º do artigo 24-A, visa deixar claro que se já houve a 

tributação na investida, seja pelo lucro real, seja pelo lucro presumido, não 

pode haver tributação no nível da investidora, pois estaria claramente sendo 

tributado duas vezes o mesmo fato gerador. 

 

 

 

Sala da Comissão, 

 

 

 

Senador ROMERO JUCÁ 
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